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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DGJUD - Diretoria de Gestão do Conhecimento Judiciário Serviço de Gestão 

de Legislação 

 

SÚMULAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 

 

 

Súmula 29: Inadmissível denunciação da lide ou chamamento ao processo na 

ação que visa ao fornecimento de medicamentos ou insumos. 

 

Súmula 37: A ação para o fornecimento de medicamento e afins pode ser 

proposta em face de qualquer pessoa jurídica de Direito Público Interno. 

 

Súmula 63: É indeclinável a obrigação do Município de providenciar 

imediata vaga em unidade educacional a criança ou adolescente que resida em 

seu território. 

 

Súmula 64: O direito da criança ou do adolescente a vaga em unidade 

educacional é amparável por mandado de segurança. 

 

Súmula 65: Não violam os princípios constitucionais da separação e 

independência dos poderes, da isonomia, da discricionariedade administrativa 

e da anualidade orçamentária as decisões judiciais que determinam às pessoas 

jurídicas da administração direta a disponibilização de vagas em unidades 

educacionais ou o fornecimento de medicamentos, insumos, suplementos e 

transporte a crianças ou adolescentes. 

 

Súmula 66: A responsabilidade para proporcionar meios visando garantir o 

direito à saúde da criança ou do adolescente é solidária entre Estado e 

Município. 

 

Súmula 68: Compete ao Juízo da Infância e da Juventude julgar as causas em 

que se discutem direitos fundamentais de crianças ou adolescentes, ainda que 

pessoa jurídica de direito público figure no polo passivo da demanda. 

 

Súmula 69: Compete ao Juízo da Família e Sucessões julgar ações de guarda, 

salvo se a criança ou adolescente, pelas provas constantes dos autos, estiver 

em evidente situação de risco. 
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Súmula 70: Em execução de alimentos, prevalece sobre a competência 

funcional do Juízo em que formado o título executivo judicial, a competência 

territorial do domicílio do credor da prestação alimentar excutida, com vistas 

à facilitação do acesso à justiça. 

 

Súmula 71: A competência para o processamento de inventário ou 

arrolamento em razão do foro do domicílio do autor da herança é relativa. 

 

Súmula 72: Há conexão entre ação declaratória e executiva fundadas no 

mesmo título. 

 

Súmula 73: Compete ao Juízo Cível julgar as ações envolvendo pessoas 

jurídicas de direito privado, ainda que exerçam funções típicas da 

administração pública, salvo em se tratando de matéria de direito público. 

 

Súmula 74: Diverso o período da mora, sem identidade na causa de pedir, 

não se justifica distribuição por dependência (art. 253, II, do CPC) da nova 

ação de reintegração de posse de veículo objeto de arrendamento mercantil, 

em relação à ação possessória anterior, extinta sem exame de mérito. 

 

Súmula 75: Em se tratando de sustação de protesto de título cambial, 

precedida por ação análoga oriunda de discussão sobre a mesma relação 

jurídica subjacente, presente a conexão, justifica-se a distribuição por 

dependência para processamento e julgamento conjunto das demandas, em 

ordem a evitar decisões conflitantes. 

 

Súmula 76: É da competência do foro da situação do imóvel, o 

processamento e julgamento de ação de rescisão contratual c.c. reintegração 

de posse ajuizada pela CDHU, ante o prescrito no art. 95 do CPC. 

 

Súmula 77: A ação fundada em relação de consumo pode ser ajuizada no foro 

do domicílio do consumidor (art. 101, I, CDC) ou no do domicílio do réu (art. 

94 do CPC), de sorte que não se admite declinação de competência de ofício 

em qualquer dos casos. 

 

Súmula 78: Não desloca a competência ao Juízo da Fazenda Pública o 

ingresso de pessoa jurídica de direito público em ação em que se discute 

matéria de caráter privado, cujo resultado não lhe interesse direta e 

juridicamente. 
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Súmula 79: Não se viabiliza o restabelecimento de competência 

justificadamente declinada pelo Juízo da Vara do Juizado Especial Criminal, à 

vista da não localização do réu (Lei nº 9.099/95, art. 66, parágrafo único), 

quando de sua superveniente localização, ante a caracterização da 

“perpetuatio jurisdictionis”. 

 

Súmula 80: Não se viabiliza o deslocamento da competência do Juizado 

Especial Criminal para o Juízo Comum, enquanto não esgotada a jurisdição 

do primeiro, oferecida a denúncia e frustrada a tentativa de citação pessoal 

(Lei nº 9.099/95, art. 66, parágrafo único). 

 

Súmula 81: Compete ao Juízo do Juizado Especial Criminal executar seus 

julgados apenas quando a pena aplicada é de multa ou restritiva de direitos, 

sendo irrelevante o fato de o réu estar preso em razão de outro processo. 

 

Súmula 82: Compete ao Juízo Criminal Comum processar e julgar ação na 

qual se imputam ao réu crimes cuja soma das penas máximas ultrapassa o 

limite de 02 (dois) anos previsto no art. 61 da Lei 9.099/95. 

 

Súmula 83: A maioridade civil não importa em extinção da execução da 

medida socioeducativa. 

 

Súmula 84: O juiz, ao proferir decisão na execução da medida 

socioeducativa, não está vinculado aos laudos da equipe técnica. 

 

Súmula 85: O julgamento da ação para apuração da prática de ato infracional 

prejudica o conhecimento do agravo de instrumento ou do “habeas corpus” 

interposto contra decisão que apreciou pedido de internação provisória do 

adolescente. 

 

Súmula 86: Em se tratando de ato infracional equiparado a crime contra o 

patrimônio, a ausência de exames e laudos técnicos sobre armas não prejudica 

o reconhecimento da materialidade do ilícito se outros elementos de prova 

puderem atestá-la. 

 

Súmula 87: As infrações administrativas estabelecidas na Lei nº 8.069/90 

consumam-se com a mera realização da conduta prevista no tipo legal, 

independentemente da demonstração concreta de risco ou prejuízo à criança 

ou ao adolescente. 
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Súmula 88: Reiteradas decisões contrárias aos interesses do excipiente, no 

estrito exercício da atividade jurisdicional, não tornam o juiz excepto suspeito 

para o julgamento da causa. 

 

Súmula 89: Não se conhece de exceção de suspeição oposta por procurador 

da parte, em processos de natureza penal, sem que tenha sido instruída com 

procuração com poderes especiais, como prevê o artigo 98 do Código de 

Processo Penal. 

 

Súmula 108: A dispensa de reexame necessário, autorizada quando o valor da 

condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários 

mínimos, não se aplica às sentenças ilíquidas (Súmula 490 do STJ), bem 

como àquelas proferidas antes da Lei 10.352/01. 

 

Súmula 109: Aplica-se o instituto da prescrição às medidas socioeducativas 

(Súmula 338 do STJ), observada a regra do artigo 115 do Código Penal. 

 

Súmula 110: Nos conflitos de competência, julgados pela Câmara Especial, o 

foro competente para o ajuizamento da ação de adjudicação compulsória é o 

da situação do imóvel. 

 

Súmula 111: Prescinde de procuração com poderes especiais e específicos a 

arguição de suspeição nos processos de natureza cível, sendo exigível apenas 

naqueles de natureza criminal. 

 

Súmula 112: Nos conflitos de competência, julgados pela Câmara Especial, a 

remoção do Juiz que presidiu a audiência e encerrou a instrução processual 

criminal acarreta sua desvinculação do feito, em decorrência da aplicação 

analógica das hipóteses elencadas no artigo 132 do Código de Processo Civil 

à regra do artigo 399, §2º, do Código de Processo Penal. 

 

Súmula 113: O prazo previsto no artigo 198, inciso II, do ECA, aplica-se 

apenas aos procedimentos previstos nos artigos 152 a 197 do mesmo diploma 

legal. 

 

Súmula 114: Para efeito de fixação de competência, em face da aplicação da 

Lei nº 11.340/06 (Lei Maria da Penha), tanto o homem quanto a mulher 

podem ser sujeito ativo da violência, figurando como sujeito passivo apenas a 

mulher, sempre que fique caracterizado o vínculo de relação doméstica, 

familiar ou de afetividade, além da convivência íntima, com ou sem 
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coabitação, e desde que a violência seja baseada no gênero, com a ocorrência 

de opressão, dominação e submissão da mulher em relação ao agressor. 

 

Súmula 115: O Juízo da Infância e da Juventude é competente para o 

cumprimento das sentenças proferidas no âmbito de sua jurisdição. 

 

Súmula 155: Em questões previdenciárias, apenas a matéria prevista no 

artigo 109, §3º, da Constituição Federal é excluída da competência das Varas 

do Juizado Especial, nos termos do Provimento 1.769/2010, do CSM. 

 

Súmula 156: A existência de relação de subordinação entre agressor e vítima, 

decorrentes da tenra idade, imaturidade física ou psicológica da vítima não 

afasta a competência da Vara da Violência Doméstica. 

 

Súmula 157: As ações que visam à internação de dependentes químicos em 

clínicas especializadas demandam prova pericial complexa, não sendo 

possível a tramitação no Juizado Especial. 

 

Súmula 158: A distribuição de recurso anterior, ainda que não conhecido, 

gera prevenção, salvo na hipótese de incompetência em razão da matéria, cuja 

natureza é absoluta. 


